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RESUMO
O estudo apresenta uma análise quanto aos focos de pesquisa, desenvolvimento científico e competências de pes-
quisadores associados à Aliança Tropical de Pesquisa da Água (Tropical Water Research Alliance - TWRA) no Brasil 
e parceiros na Austrália. Com base em uma pesquisa exploratória, buscou-se analisar três aspectos: (i) as caracte-
rísticas dos pesquisadores vinculados ao setor hídrico; (ii) as relações entre pesquisadores e stakeholders; e (iii) as 
características das colaborações e dos relacionamentos bem-sucedidos para fortalecer parcerias. O objetivo prin-
cipal foi oferecer uma ampla visão sobre como promover colaborações estratégicas para fortalecer os ecossistemas 
de inovação da água na Austrália e no Brasil. A pesquisa foi realizada nos dois países, totalizando 92 respostas. Os 
resultados primários do estudo viabilizam um diagnóstico estratégico para fortalecer as interações colaborativas 
entre pesquisadores em âmbito nacional e internacional,  vinculados ao ecossistema de inovação da água, contri-
buindo para o desenvolvimento de soluções sustentáveis em escala global, apoiadas pela TWRA. 

Palavras-chave: cooperação técnica e científica, projetos colaborativos, quíntupla hélice, rede de pesquisa, inova-
ção e sustentabilidade, transferência de tecnologia.

Introdução

Em pesquisas recentes sobre inovação e ecossistemas 
de inovação, foram identificados vários conceitos e ini-
ciativas que fornecem uma visão geral do papel central 
dos pesquisadores e acadêmicos na sua interação com 
outros atores. Este trabalho tem como foco a Tropical 
Water Research Alliance (TWRA), organização criada 
para desenvolver, gerenciar e implementar metodologias, 
diagnosticar problemas e propor modelos para a gestão 
integrada de ecossistemas aquáticos. A TWRA envolve 
todos os atores sociais, incluindo empresas, governo e 
sociedade, para resolver problemas nas bacias hidrográ-
ficas e nos ambientes marinhos de regiões tropicais. A 
organização tem como objetivo conectar pesquisadores 
do Brasil e da Austrália, já que ambos os países compar-
tilham questões semelhantes e áreas tropicais relacio-
nadas ao setor hídrico. A TWRA reúne pesquisadores 
vinculados a diversas instituições de ensino e pesquisa 
do Brasil e da Austrália.

Em 2013, a Austrade and Trade Investment Queensland 
(TQI) fez a intermediação junto à Aliança Tropical para 
promover colaborações acadêmicas e empresariais entre 
o Brasil e a Austrália. A iniciativa centrou-se na gestão 
dos recursos hídricos e foi liderada pelo Australian Rivers 
Institute da Griffith University. Desde então, a Aliança 

Tropical ampliou seu escopo atuando em diretorias regio-
nais e temáticas no Brasil.

A TWRA obteve avanços estratégicos significativos após 
2021. Por meio do apoio do CNPq, a organização propôs 
um acordo de cooperação para fortalecer a parceria entre 
o Brasil e a Austrália. O objetivo foi institucionalizar uma 
rede internacional para a conservação da biodiversidade 
e o desenvolvimento sustentável em bacias hidrográficas 
tropicais. A TWRA passa a colaborar com mais de 200 
pesquisadores, incluindo cerca de 70 laboratórios de pes-
quisa e 30 programas de pós-graduação, em 15 estados 
brasileiros. Esta colaboração envolve aproximadamente 
107 instituições públicas e privadas, ONGs e outros atores.

Integrando a colaboração apoiada por uma agência de 
fomento brasileira (CNPq), este estudo contribui para a 
TWRA na melhoria estratégica de suas conexões e coo-
perações. O objetivo foi analisar, sob a ótica de um ecos-
sistema de inovação da água na Austrália e no Brasil, 
e fornecer insights estratégicos à TWRA com base nos 
resultados. Foi realizada uma pesquisa para identificar 
e mapear os conhecimentos, habilidades e perfis dos 
especialistas envolvidos com a aliança. A pesquisa se 
concentrou em conceitos sobre os atores e os tipos de 
colaboração em um ecossistema de inovação, abordando o 
entendimento sobre propriedade intelectual, transferência 
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de tecnologia, projetos colaborativos e parcerias, bem 
como os impactos das pesquisas, como a disseminação 
de resultados, a contribuição para políticas públicas e a 
geração de diretrizes e documentação técnica.

Este trabalho parte de três conceitos correlatos e frequen-
temente confundidos na literatura sobre inovação: coope-
ração, colaboração e co-inovação. A cooperação envolve 
o compartilhamento de informações entre duas ou mais 
partes para a obtenção de insumos entre si; a colaboração 
exige esforços coordenados para enfrentar uma questão 
definida conjuntamente; e a co-inovação (ou “inovação 
aberta”) refere-se especificamente às colaborações que 
resultam em inovação (OCDE, 2018).

Como contexto, aborda-se quanto aos Sistemas de 
Inovação, que explicam como ambientes institucionais 
fomentam a criação e difusão de tecnologias (Freeman, 
1987; Lundvall, 1992; Nelson, 1993), enquanto o conceito de 
Ecossistemas de Inovação amplia essa base, enfatizando 
a interação dinâmica entre atores, atividades e artefa-
tos (Granstrand & Holgersson, 2020). Nesse contexto, 
o modelo da Tríplice Hélice (universidade–indústria–
governo) evoluiu para os modelos da Hélice Quádrupla, 
que incorpora a sociedade civil, e da Hélice Quíntupla, 
que acrescenta o meio ambiente natural como quinta 
dimensão (Etzkowitz & Leydesdorff, 2000; Carayannis 
& Campbell, 2009, 2010). 

A Hélice Quíntupla é adotada neste estudo como lente teó-
rica principal, por integrar a água como elemento comum 
que impacta na economia, na sociedade e na ecologia em 
uma mesma perspectiva analítica. Em suma, a Quíntupla 
Hélice funciona como um ecossistema complexo onde os 
atores sociais (governo, academia, indústria, sociedade 
civil) se engajam na criação de conhecimento, forçando 
a inovação a operar no contexto do ambiente natural (a 
quinta hélice), garantindo que as soluções promovam a 

preservação, a sobrevivência e a revitalização da huma-
nidade em tempos de mudanças climáticas e em busca 
do desenvolvimento sustentável (Carayannis & Campbell 
2010; Carayannis et al., 2012). 

Para tanto, a gestão eficaz das redes de inovação depende 
do alinhamento de objetivos entre os diferentes atores — 
universidades, empresas, governos e sociedade civil — e 
da transferência de tecnologia como elo entre pesquisa 
acadêmica e aplicação prática (Del Giudice et al., 2017; 
Siegel et al., 2007). No setor hídrico especificamente, 
ecossistemas de inovação colaborativos são apontados 
como centrais para integrar academia, indústria, governo 
e ONGs em torno de soluções sustentáveis, alinhadas aos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável relacionados 
à água (Malerba & McKelvey, 2020; Gu et al., 2021; Pahl-
Wostl et al., 2020).

A partir dessa premissa, os objetivos específicos da pes-
quisa foram delineados visando a (i) analisar as caracte-
rísticas dos pesquisadores aplicadas ao setor da água e os 
pontos fortes para promover relacionamentos entre pares 
e outras organizações para a colaboração e networking 
sustentáveis; (ii) analisar as relações dos pesquisadores 
com os stakeholders (atores do ecossistema de inovação), 
identificando quais são as partes interessadas e como 
interagem com os pesquisadores; e (iii) caracterizar a 
forma de fortalecer as parcerias: identificar as caracterís-
ticas de relacionamentos para fortalecer as colaborações 
bilaterais, levando à pesquisa inovadora e ao desenvol-
vimento científico e tecnológico sustentáveis. Por fim, 
apresentam-se os resultados de maneira a contextualizar 
o perfil dos pesquisadores e como suas potencialidades 
podem contribuir para novas colaborações, nacionais e 
internacionais, e ampliar a oferta de soluções sustentáveis 
no âmbito do ecossistema de inovação do setor hídrico.

Metodologia

A pesquisa foi realizada entre os associados da TWRA 
no Brasil e parceiros na Austrália, incluindo membros da 
Griffith University (Australian Rivers Institute), University of 
Southern Queensland, University of Queensland, University 
of Western Austrália, Charles Darwin University, La Trobe 
University, Victoria University e Universidade RMIT. A pes-
quisa foi realizada por e-mail em português e inglês e envol-
veu análises qualitativas e quantitativas. Participaram 
da pesquisa 51 associados brasileiros e 41 parceiros 
australianos dos contatos primários de cada instituição 
parceira, totalizando 92 respostas. A pesquisa ocorreu de 
novembro de 2023 a janeiro de 2024. 

Foi desenvolvido um questionário em duas partes. A 
primeira parte identificou os pesquisadores, enquanto 

a segunda foi composta por 17 questões fechadas de 
múltipla escolha. Essas questões foram elaboradas para 
analisar as áreas de atuação e o potencial de interação 
dos pesquisadores. Esta segunda parte forneceu informa-
ções divididas em três categorias para atender a objeti-
vos específicos: (i) as características dos pesquisadores 
aplicados ao setor hídrico; (ii) as relações entre pesqui-
sadores e partes interessadas (stakeholders); e (iii) as 
características de relacionamentos bem-sucedidos para 
fortalecer parcerias.

Os dados foram analisados por meio de estatística descri-
tiva simples, agrupados com base nos países de atuação 
(Austrália e Brasil). Foi realizada uma análise exploratória 
para identificar semelhanças e complementaridades entre 
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os pesquisadores de ambos os países. O questionário foi 
enviado como um link online através do SurveyMonkey. 
A pesquisa seguiu um processo de nove etapas, as quais 
estão apresentadas na Figura 1. Após a validação do ques-
tionário, este foi submetido à aprovação do comitê de ética 
(Ethics Approval: The Griffith University Human Research 
Ethics Committee (GUHREC) – GU Ref No: 2023/826). 
Os dados recebidos foram organizados e tabulados utili-
zando métodos estatísticos simples e análise qualitativa.

Para prosseguir com a análise dos dados, almejou-se 
oferecer uma visão abrangente sobre o Ecossistema de 
Inovação da Água a partir da perspectiva da quíntupla 
hélice, considerando a visão da academia, conforme o 
referencial teórico apresentado na introdução. Baseado 
no arcabouço teórico para discussão dos dados analisa-
dos, especialmente no contexto da pesquisa e desenvolvi-
mento (P&D) relacionado à água na Austrália e no Brasil, 
envolvendo a integração de múltiplas perspectivas teóricas 
e empíricas fundamentadas na literatura. A abordagem 
teórica baseada nos temas mencionados também serviu 
de embasamento para a construção dos instrumentos 
metodológicos utilizados na pesquisa.

Cabe destacar que este estudo não se propôs a fornecer 
todas as informações sobre o atual estágio de desenvolvi-
mento do ecossistema de inovação da água em nenhum 
dos países ou oferecer uma visão geral da estrutura do 
setor hídrico em cada país. O estudo teve como objetivo 
analisar o potencial de aplicação da pesquisa desenvolvida 
pelos pesquisadores associados e parceiros para trans-
formar o setor hídrico, considerando as colaborações e 
conexões existentes ou que poderão ser fortalecidas entre 
as redes de pesquisa australianas e brasileiras.

Baseado nestes fundamentos, este estudo possibilita ana-
lisar o contexto no qual se posicionam os pesquisadores, 
aprofunda o entendimento dos requisitos potenciais 
para fortalecer a colaboração dentro da rede de inova-
ção e instrumentaliza a TWRA com conhecimento do 
potencial de internacionalização da aliança, tanto para a 
Austrália como para o Brasil. Isto, por sua vez, permitirá 
promover a sua missão, desenvolver competências para 
encontrar abordagens cooperativas para novos projetos, 
estabelecer novas relações e produzir novos resultados 
de pesquisa aplicada. 

Figura 1 – Etapas da pesquisa (elaborada pelos autores).

1. Planejamento da
pesquisa (problema,
objetivos, hipóteses)

2. Definição da
amostra (BR e AU)

3. Definição dos
métodos de distribuição
(mailing, canais diretos)

4. Elaboração do
instrumento

(SurveyMonkey)

5. Pré-teste e
validação
(PT e EN)

6. Aprovação do
Comitê de Ética

(GUHREC)

7. Coleta de dados
8. Tabulação e

análise estatística
e qualitativa

9. Elaboração de
relatórios e

apresentação dos
resultados

Resultados e Discussão
Caracterização do Perfil dos Pesquisadores
Nesta seção, foram analisadas as principais caracterís-
ticas dos pesquisadores, bem como seus pontos fortes 
para o estabelecimento de relacionamentos com pares e 

organizações, visando à promoção de colaborações e redes 
sustentáveis. São considerados fatores como gênero, posi-
ção profissional, áreas de pesquisa, potenciais benefícios 
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econômicos de suas atividades e o grau de alinhamento 
de suas pesquisas com os temas estratégicos da TWRA 
e com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS). Os resultados indicam que os pesquisadores que 
atuam nos setores relacionados à água apresentam perfis 
diversos, com características que favorecem o estabeleci-
mento de colaborações e redes sustentáveis entre pares 
e organizações.

Gênero

Considerando-se o aspecto de gênero atuante em ambos 
os países, as respondentes identificadas como mulheres 
foram 41,46% (AU) e 39,22% (BR), enquanto os homens 
foram 56,10% (AU) e 60,78% (BR), e 2,44% preferem não 
responder. 

Área de ocupação (função)

Quanto à área de ocupação ou função dos respondentes, 
é possível encontrar uma pequena diferença entre os paí-
ses. Embora a ocupação principal esteja relacionada a 
Professor, Pesquisador Bolsista (pós-doc) e Doutorando, 
o que demonstra alto nível de qualificação, no Brasil a 
maior concentração foi na primeira (66% de professores 
no BR versus 27% na AU). Na Austrália, a maioria das res-
postas corresponde a pesquisadores bolsistas (Research 

Fellow) (41,46% AU versus 9,80% BR), e estudantes de 
doutorado aparecem equilibrados (14,63% AU e 13,73% 
BR). Outras funções foram citadas ou tiveram algumas 
menções nas amostras de BR, como membro do governo 
(3,92% BR), profissional, empreendedor e integrante da 
indústria (1,96%). Foram dadas algumas respostas espe-
cíficas, como Palestrantes (Associados e Sênior), Agente 
de Conhecimento e Assistente de Pesquisa. É importante 
destacar que no Brasil, o cargo “professor” está associado 
também à função de pesquisador. Em outros países, 
incluindo a Austrália, existe a possibilidade de contrata-
ção para o cargo de pesquisador, sem exercer a função 
de professor, no âmbito do setor acadêmico.

Principais áreas de aplicação da pesquisa e orientação

A TWRA é uma associação multidisciplinar. Assim, era 
esperado que a maioria das respostas trouxesse uma 
diversidade de áreas de aplicação das pesquisas desen-
volvidas. Para compor o pool de respostas, às principais 
áreas relacionadas quanto à aplicação da pesquisa foram 
identificadas em sites, documentos, consultas de espe-
cialistas e utilização de ferramentas de inteligência arti-
ficial. Esta questão visava a compreender em que áreas 
as pesquisas podem ser aplicadas para resolver proble-
mas da sociedade. Esta distribuição pode ser verificada 
na Tabela 1 abaixo.

Tabela 1 – As principais áreas de aplicação da pesquisa e orientação.

Quais são as principais áreas de aplicação de sua pesquisa e orientação? AU BR

Conservação da Biodiversidade 43,90% 58,82%

Mudanças climáticas, crises e desastres ambientais 39,02% 37,25%

Sustentabilidade, restauração ecológica e regeneração ambiental 60,98% 25,49%

Economia circular e inovação nos sistemas de produção 4,88% 9,80%

Gestão de água e resíduos 9,76% 33,33%

Qualidade da água e poluição 43,90% 50,98%

Tratamento de água e infraestrutura 7,32% 7,84%

Desmatamento e mudanças no uso da terra 21,95% 39,22%

Escassez de água e seca 24,39% 15,69%

Perspectivas para a disponibilidade futura de água 12,20% 11,76%

Saúde do ecossistema 46,34% 25,49%

Política, governança e regulamentação da água 21,95% 21,57%

Dessalinização 4,88% 0,00%

Reciclagem de água 14,63% 1,96%

Captação de águas pluviais 9,76% 5,88%

Monitoramento e gestão da qualidade da água 24,39% 33,33%

Eficiência hídrica e gestão da demanda 7,32% 3,92%

Barragens e reservatórios 17,07% 25,49%

Gestão da água agrícola 4,88% 3,92%

Estações de tratamento de água 2,44% 5,88%

GIS e sensoriamento remoto 29,27% 11,76%

Recarga e armazenamento de aquíferos 2,44% 0,00%

Tecnologias inovadoras de água 12,20% 1,96%

Outros? Por favor especifique. 9,76% 9,80%
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As diferenças nas respostas entre os grupos de pesqui-
sadores da Austrália e do Brasil podem ser aproveitadas 
para criar colaborações significativas em pesquisas e 
aplicações tecnológicas. Soluções e avanços inovadores 
podem ser alcançados utilizando os pontos fortes de 
cada país e abordando desafios comuns para contribuir 
para a sustentabilidade ambiental global. As colabora-
ções podem ir além dos esforços bilaterais e envolver 
potencialmente organizações e parcerias internacionais, 
o propósito da TWRA.

A principal diferença entre as respostas é a aplicação da 
pesquisa em “Sustentabilidade, restauração ecológica e 
regeneração ambiental”, que é significativamente mais 
enfatizada nas respostas australianas (60,98%) do que nas 
respostas brasileiras (25,49%). Pesquisadores brasileiros 
enfatizam “Gestão de água e resíduos” (33,33%) mais do 
que pesquisadores australianos (9,76%). O mesmo para 
“Monitoramento e gestão da qualidade da água”, com 
33,33% de respostas brasileiras versus 24,39% de respos-
tas australianas. As respostas brasileiras também expres-
sam um interesse maior em “Barragens e reservatórios” 
(25,49%) do que as respostas australianas (17,07%).

Por outro lado, a Austrália dá maior importância à “Saúde 
dos ecossistemas” (46,34%) do que as respostas do Brasil 
(25,49%). O mesmo se aplica a “GIS e sensoriamento 
remoto”, em que a Austrália mostra uma ênfase maior 
(29,27%) do que o Brasil (11,76%); bem como “Reciclagem 
de Água” (14,63% versus 1,96%); e “Tecnologias hídricas 
inovadoras” (AU 12,20% versus 1,96%).

Em ambos os grupos pesquisados, algumas outras áreas 
foram citadas, onde os entrevistados especificaram áreas 
de aplicação adicionais, como “segurança hídrica”, “con-
servação da água”, “monitoramento e gestão de zonas 
ribeirinhas e várzeas”, “valores culturais indígenas asso-
ciados à água”, “erosão”, “educação ambiental”, “políticas 
públicas em saneamento básico” e “projetos de infraes-
trutura em drenagem de águas pluviais, desassorea-
mento, esgotamento sanitário e recuperação de áreas 
degradadas”. Tudo isso demonstra a importância de ter 
pesquisas aplicadas em áreas que demandam soluções 
sustentáveis e inovadoras.

Setores econômicos que possuem potencial de 
aplicação direta da pesquisa

Para além das aplicações tecnológicas, é importante 
focar nos setores econômicos que podem acrescentar 
valor, sendo importante desenvolver novas soluções. 
Nesse sentido, foram resumidos os principais setores 
econômicos de ambos os países para ter um direciona-
mento de onde essas tecnologias podem ser utilizadas. 
O resultado pode ser encontrado na Tabela 2. Ao analisar 
os benefícios potenciais da pesquisa nos setores econô-
micos, podemos identificar áreas onde a colaboração e 
a aplicação dos resultados da pesquisa podem agregar 
valor significativo para que os tomadores de decisão e 
os pesquisadores trabalhem em conjunto e maximizem 
os benefícios para ambos os países.

Tabela 2 – Benefícios potenciais da pesquisa para os setores econômicos.

Em relação aos setores econômicos, quais são os principais benefícios 
potenciais da sua pesquisa? AU BR

Agricultura 19,51% 39,22%

Pecuária 2,44% 15,69%

Pescaria 26,83% 29,41%

Alimentos e Bebidas 2,44% 5,88%

Indústria 17,07% 0,00%

Energia 2,44% 9,80%

Profissionais ou gestores de restauração 51,22% 19,61%

Engenharia Civil 4,88% 9,80%

Engenharia Ambiental 29,27% 33,33%

Serviços ambientais e ecológicos 73,17% 68,63%

Químico/petroquímico 0,00% 0,00%

Saúde 7,32% 9,80%

Planejamento urbano 24,39% 33,33%

Hospitalidade, turismo 2,44% 5,88%

Transporte e Infraestrutura 0,00% 1,96%

Relações Internacionais 2,44% 5,88%

Outros? Por favor, especifique. 9,76% 11,76%
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O setor agrícola aparece com maior ênfase nas áreas 
de pesquisa do grupo brasileiro (39,22%) do que no da 
Austrália (19,51%). Esforços colaborativos podem concen-
trar-se em práticas agrícolas sustentáveis, na resiliência 
das culturas e nas aplicações tecnológicas. Pesquisadores 
brasileiros demonstram maior interesse nos benefícios 
potenciais para a pecuária (15,69%) do que os australia-
nos (2,44%), porém equiparam os benefícios potenciais 
da pesquisa no setor pesqueiro (29,41% BR versus 26,83% 
AU). A colaboração pode abordar a gestão sustentável 
da pesca, a conservação e a tecnologia nesta indústria. 
Ambos os países dão pouca ênfase aos benefícios para a 
indústria de alimentos e bebidas. No entanto, a colabo-
ração em matéria de segurança alimentar, resiliência da 
cadeia de abastecimento e práticas sustentáveis demons-
tra que há um grande potencial a ser explorado. O grupo 
de pesquisadores australianos enfatiza os benefícios 
potenciais do setor industrial, que representa 17,07% 
da economia, enquanto o BR não reportou contribuição 
potencial neste setor. Vale destacar que esta diferença 
provavelmente reflete uma divergência conceitual e inter-
pretativa entre os dois grupos de respondentes quanto 
ao próprio termo “indústria”: no Brasil, o termo tende a 
ser associado à indústria de transformação ou de manu-
fatura, ao passo que, na Austrália, as atividades econô-
micas — incluindo o setor de serviços, como educação 
— costumam ser entendidas como “indústria”. Como o 
questionário não definiu previamente o termo, é possível 
que essa diferença de interpretação, e não uma ausência 
real de interesse, explique o percentual de 0,00% repor-
tado no Brasil. Neste sentido, a pesquisa colaborativa 
pode centrar-se em práticas industriais ecológicas, na 
redução de resíduos e na eficiência de uso dos recursos 
hídricos de forma geral.

Verifica-se maior ênfase à restauração ecológica na 
Austrália (51,22%) do que no Brasil  (19,61%), sugerindo 
que uma colaboração pode centrar-se na restauração de 
ecossistemas degradados e na conservação da biodiversi-
dade dos diferentes biomas. Ambos os grupos destacam 
pesquisas na área de serviços ambientais e ecológicos 
(73,17% AU e 68,63% BR), indicando oportunidades ao 
desenvolvimento de serviços que promovam a conser-
vação ambiental e práticas sustentáveis.

Destaca-se ainda que o baixo potencial nos benefícios de 
suas pesquisas para a área da engenharia civil, com uma 
ênfase ligeiramente maior na Austrália (4,88%), poderia 
estimular pesquisas colaborativas quanto à resiliência 
das infraestruturas, práticas de construção sustentável 
e redução do risco de catástrofes ambientais. O grupo 
brasileiro demonstra um interesse maior nos benefícios 
potenciais da pesquisa no setor energético (9,80%) em 
comparação com o grupo australiano (2,44%), abrindo 
um campo potencial para explorar soluções energéticas 

sustentáveis, tecnologias renováveis e eficiência energé-
tica. Os grupos da Austrália (29,27%) e do Brasil (33,33%) 
estão interessados em explorar os benefícios potenciais da 
pesquisa em engenharia ambiental, cujos esforços cola-
borativos podem concentrar-se no desenvolvimento de 
soluções inovadoras para tratamento da água, controle 
da poluição e avaliação do impacto ambiental. Cabe des-
tacar que estas áreas de aplicação seriam de grande valia 
para o setor industrial como um todo.

Ambos os países demonstram certo interesse nos bene-
fícios potenciais do setor da saúde. A colaboração neste 
setor pode abordar a intersecção dos fatores ambientais 
e da saúde pública, tais como o impacto da qualidade da 
água na saúde da comunidade. Os percentuais mostram 
que ambos os grupos, (24,39% AU e 33,33% BR) reconhe-
cem os benefícios da pesquisa em planejamento urbano. 
Este é um dos setores críticos da pesquisa hídrica e pode 
ser facilmente aplicado. Além disso, poderia ser enfatizada 
a colaboração no desenvolvimento urbano sustentável, na 
infraestrutura verde e no planejamento urbano resiliente, 
com destaque para as Soluções Baseadas na Natureza.

Ambos os países atribuem pouca ênfase aos benefícios 
potenciais da hospitalidade, do turismo, dos transportes, 
das infraestruturas e das relações internacionais, abrindo 
um campo para explorar práticas de turismo sustentável, 
esforços de conservação da biodiversidade e envolvimento 
comunitário. As soluções de transporte sustentável e 
o desenvolvimento de infraestruturas também podem 
centrar-se no impacto ambiental. Além disso, o com-
partilhamento de resultados de pesquisa pode expandir 
colaborações, projetos, conhecimentos e tecnologias 
ambientais globais, apoiando os decisores políticos, as 
indústrias e a sociedade.

Em ambos os grupos há entrevistados que especificam 
“outros” setores, como mineração, compartilhamento 
de água para fluxos ambientais, aquicultura, educação 
ambiental, gestão e ecologia. Uma vez desenvolvidas 
estas áreas, ambos os países poderão explorar mais esta 
abordagem. A análise identificou inúmeras perspectivas 
para pesquisas colaborativas e aplicações tecnológicas 
entre a Austrália e o Brasil, abrangendo vários setores 
econômicos. Resumindo, os setores econômicos e as 
prioridades que foram identificados podem servir como 
um roteiro para a colaboração entre pesquisadores e 
diferentes atores do ecossistema de inovação da água na 
Austrália e no Brasil. Ao alinhar os esforços de pesquisa 
com estas prioridades compartilhadas para orientar pro-
jetos conjuntos, em áreas interdisciplinares, promove-se  
ampla troca de conhecimentos e o desenvolvimento de 
soluções inovadoras que beneficiam ambas as nações e 
promovam um futuro sustentável. 

A inovação tecnológica é crucial para promover a eficiên-
cia e a sustentabilidade hídrica em cadeias de produção 
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em todo o mundo. É essencial adotar tecnologias menos 
intensivas em água para mitigar o impacto ambiental 
e garantir a gestão sustentável dos recursos hídricos. 
Melhorar a eficiência do uso direto e indireto da água é 
necessário para enfrentar os desafios e obstáculos asso-
ciados às restrições tecnológicas, econômicas e regulató-
rias. O modelo input-output é uma abordagem abrangente 
para analisar as dinâmicas do uso da água em diferentes 
atividades econômicas (Visentin & Szigethy, 2022).

Principais temas da TWRA relacionados à 
pesquisa. 

Os principais temas de pesquisa pré-definidos pela TWRA 
como estratégicos, voltados à aplicação de resultados ou 
ao desenvolvimento de novos projetos, mostraram mais 
semelhanças do que diferenças entre respondentes aus-
tralianos e brasileiros.  Essas informações são apresen-
tadas na Tabela 3 abaixo.

Existem algumas semelhanças entre os pesquisadores 
da Austrália e do Brasil no que diz respeito à segurança 
hídrica, à fragmentação dos rios e à restauração da conec-
tividade, e às dimensões sociais e culturais da água. Os 
dois grupos estão intensamente interessados no planeja-
mento da conservação e na avaliação da biodiversidade. 
Esta ênfase partilhada sugere que pesquisadores em 
ambos os países estão empenhados em compreender 
e preservar a biodiversidade através do planejamento 
estratégico. Da mesma forma, ambos os grupos dão 
prioridade ao monitoramento, avaliação e compartilha-
mento de conhecimento. Este foco partilhado destaca 
o seu compromisso com a tomada de decisões baseada 
em evidências e a aprendizagem colaborativa dentro da 
comunidade TWRA.

Observa-se que há uma ligeira diferença no que diz 
respeito ao tema “equilíbrio das necessidades hídricas 
da população humana e da natureza”, em que pesqui-
sadores australianos dão maior ênfase (41,46%) a esta 
questão do que os brasileiros (19,61%). Isto sugere que a 
Austrália pode concentrar-se mais no equilíbrio do con-
sumo humano de água e na preservação dos ecossiste-
mas naturais. Da mesma forma, no caso de “Modelagem 

e Previsão”, pesquisadores na Austrália dão maior ênfase 
(43,90%) em comparação com os brasileiros (27,45%). Isto 
indica que a Austrália pode utilizar de forma mais ativa 
técnicas de modelização e previsão para planejamento 
e tomada de decisões dentro dos temas da TWRA. Por 
outro lado, há uma diferença notável na ênfase dada às 
“Influências do uso da terra nos ecossistemas aquáticos”, 
destacando os pesquisadores brasileiros neste tema. Isto 
demonstra como as práticas de uso da terra impactam os 
ecossistemas aquáticos no contexto da TWRA no Brasil, 
especialmente considerando os impactos da agricultura.

Ambos os países compartilham o objetivo de conserva-
ção e restauração ambiental, priorizando planejamento, 
avaliação da biodiversidade, monitoramento e compar-
tilhamento de conhecimento. Suas prioridades, porém, 
refletem desafios distintos: a Austrália enfatiza o equilíbrio 
entre oferta e demanda de água por meio de modelagem 
e previsão, alinhado a uma gestão integrada de recursos 
hídricos; o Brasil enfatiza o impacto do uso da terra sobre 
os ecossistemas aquáticos, refletindo a preocupação com 
práticas de manejo territorial nas bacias hidrográficas. 
Essa complementaridade sugere que a troca de experiên-
cias teórico-metodológicas entre os países pode contribuir 
para o enfrentamento de desafios comuns. 

Impacto das pesquisas aos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável - ODS

Outra questão central foi colocada considerando o 
impacto da pesquisa em relação ao atendimento aos 17 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) adota-
dos por todos os Estados-Membros das Nações Unidas em 
2015, como parte da Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável. O resultado é mostrado na Tabela 4.

Os ODS mais priorizados foram Água Limpa e Saneamento 
(ODS 6), seguido por Vida na Água (ODS 14), Vida 
Terrestre (ODS 15), Ação Climática (ODS 13) e Cidades 
e Comunidades Sustentáveis (ODS 11), com ambos os gru-
pos demonstrando compromisso semelhante nesses eixos. 
Os pesquisadores brasileiros, no entanto, associaram suas 
pesquisas a ODS adicionais não indicados pelos austra-
lianos: Boa Saúde e Bem-Estar (ODS 3, 15,69%), Educação 

Tabela 3 – Principais temas-chave da TWRA relacionados à pesquisa.

Quais os principais temas/áreas de especialização da TWRA 
sua pesquisa está relacionada? AU BR

Equilibrar as necessidades de água da população humana e da natureza 41,46% 19,61%

Fragmentação fluvial e restauração da conectividade 21,95% 19,61%

O uso da terra e influência nos ecossistemas aquáticos 41,46% 66,67%

Segurança hídrica 31,71% 31,37%

Planejamento de conservação e avaliação da biodiversidade 43,90% 52,94%

Dimensões sociais e culturais da água 24,39% 21,57%

Monitoramento, avaliação e compartilhamento de conhecimento 60,98% 47,06%

Modelagem e previsão 43,90% 27,45%
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de Qualidade (ODS 4, 27,45%), Consumo e Produção 
Responsáveis (ODS 12, 17,65%) e, com maior destaque, 
Parcerias para os Objetivos (ODS 17, 23,53%) — suge-
rindo maior ênfase brasileira na interseção entre saúde, 
educação e práticas sustentáveis, bem como no valor da 
cooperação nacional e internacional. Pesquisadores bra-
sileiros também vincularam sua pesquisa à Erradicação 
da Pobreza (ODS 1) e à Redução da Desigualdade (ODS 
10), sem equivalente entre os respondentes australianos.

Apesar dessas diferenças pontuais, ambos os grupos 
pesquisadores convergem significativamente quanto às 
prioridades de ODS, o que oferece uma base sólida para 

colaboração e iniciativas conjuntas. O fortalecimento de 
parcerias internacionais, aproveitando a experiência de 
cada país, tende a contribuir para soluções mais susten-
táveis e resilientes frente aos desafios globais identifica-
dos pela ONU. Esta primeira parte teve como objetivo 
compreender como os pesquisadores relacionam suas 
áreas de atuação com as demandas sociais, econômi-
cas e ambientais. Esses resultados reforçam o papel dos 
ecossistemas de inovação colaborativos no setor hídrico, 
discutido na Introdução, para o avanço dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (Malerba & McKelvey, 
2020; Gu et al., 2021). 

Ecossistema de Inovação e Relacionamento com Stakeholders

Esta seção examina as conexões dos pesquisadores com 
as partes interessadas (stakeholders) e como interagem 
dentro do ecossistema de inovação hídrica, com base em 
informações sobre os tipos de colaboração, as principais 
instituições parceiras, o perfil dos pesquisadores e as fon-
tes de financiamento de seus projetos.  Os resultados a 
seguir refletem essa dinâmica sistêmica entre atores e 
instituições, discutida a partir dos conceitos de Sistemas 
e Ecossistemas de Inovação (Freeman, 1987; Granstrand 
& Holgersson, 2020). 

Nos ecossistemas de inovação, os principais atores 
incluem universidades (criação de conhecimento), empre-
sas (comercialização da inovação), governos (apoio regu-
latório e financeiro) e sociedade civil (articulação da 
demanda e orientação ética) (Carayannis & Campbell, 

2009; Jackson, 2011). Del Giudice et al. (2017) e Siegel et 
al. (2007) enfatizam os escritórios de transferência de 
tecnologia e as colaborações internacionais na academia 
e na indústria. Bittencourt et al. (2021) e Agner (2006) 
destacam o papel de orquestração de certas entidades 
em alinhar essas contribuições diversas em direção a 
objetivos comuns. Cada ator contribui de maneira única 
para a inovação, facilitando um ambiente colaborativo 
essencial para o avanço tecnológico e benefício social.

Além disso, reforça a proposta sobre compreender o que 
representa as interações entre os pesquisadores a partir 
de processos de colaboração, cooperação e co-inovação 
— conceitos frequentemente usados como sinônimos, 
mas que descrevem, na verdade, níveis distintos de inte-
ração entre pesquisadores e partes interessadas (OCDE, 

Tabela 4 – O impacto da pesquisa nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.

A sua pesquisa e os seus impactos estão ligados aos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável? AU BR

Erradicação da Pobreza (ODS 1) 4,88% 15,69%

Fome Zero (ODS 2) 9,76% 5,88%

Boa saúde e bem-estar (ODS 3) 4,88% 27,45%

Educação de Qualidade (ODS 4) 2,44% 29,41%

Igualdade de Género (ODS 5) 4,88% 1,96%

Água Potável e Saneamento (ODS 6) 58,54% 66,67%

Energia Acessível e Limpa (ODS 7) 4,88% 7,84%

Trabalho Digno e Crescimento Económico (ODS 8) 0,00% 7,84%

Indústria, Inovação e Infraestrutura (ODS 9) 7,32% 7,84%

Redução da desigualdade (ODS 10) 0,00% 9,80%

Cidades e Comunidades Sustentáveis (ODS 11) 39,02% 35,29%

Consumo e Produção Responsáveis (ODS 12) 7,32% 17,65%

Ação Climática (ODS 13) 46,34% 37,25%

Vida Abaixo da Água (ODS 14) 48,78% 43,14%

Vida na Terra (ODS 15) 43,90% 49,02%

Paz, Justiça e Instituições Fortes (ODS 16) 4,88% 7,84%

Parcerias para os Objetivos (ODS 17) 12,20% 23,53%
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2018). A cooperação limita-se ao compartilhamento de 
informações para viabilizar um acordo pontual entre as 
partes; a colaboração exige esforços coordenados para 
enfrentar uma questão definida em conjunto; e a co-ino-
vação — ou “inovação aberta” — refere-se especificamente 
às colaborações que resultam em inovação. Essa distin-
ção orienta a análise a seguir, especialmente quanto aos 
tipos de parceria estabelecidos entre academia, governo, 
indústria e sociedade.

Assim, aos pesquisadores foi perguntado sobre as prin-
cipais formas de colaboração realizadas nos últimos 
cinco anos, as instituições centrais envolvidas, o tipo de 
organização que lidera essas colaborações e as fontes de 
apoio obtidas para seus projetos. Essas informações per-
mitem identificar como os pesquisadores se relacionam 
com pares e com organizações como governo, indústria 
e associações sociais e técnicas, e como essas relações 
promovem pesquisa e redes de colaboração — aborda-
gens que tendem a variar conforme o tipo de parceria e de 
colaborador envolvido. Esse perfil de atores dialoga dire-
tamente com o modelo da Hélice Quíntupla (Carayannis 
& Campbell, 2009, 2010), evidenciando a presença das 
cinco dimensões — academia, indústria, governo, socie-
dade civil e meio ambiente — nas parcerias reportadas 
pelos pesquisadores. 

Rede de instituições 

É fundamental considerar que os pesquisadores já são 
membros atuantes em redes de colaboração, considerando 
o seu envolvimento anterior à participação na TWRA. 
Ainda, destaca-se particularmente às suas organizações 
de origem (vinculação institucional primária). No contexto 
do setor hídrico, ecossistemas de inovação colaborativos 
são vitais para integrar os diversos stakeholders, incluindo 
academia, indústria, governo e ONGs, para colaborar e 
transferir tecnologia (Malerba & McKelvey, 2020; Gu et 
al., 2021). Essa integração em rede  ajuda a desenvolver 
e aplicar soluções inovadoras para os desafios hídricos, 
promovendo uma gestão sustentável e eficiente da água 
(Gu et al., 2021; Miatto, 2024).

Pouya et al. (2023) pesquisaram a governança da água e 
mapearam as redes de colaboração em pesquisa dentro 
deste domínio, destacando países-chave como Holanda, 
Estados Unidos, Alemanha, Reino Unido, Canadá e 
Austrália como os principais contribuintes. O estudo 
mostrou como essas redes facilitam a troca de conhe-
cimento e o desenvolvimento do campo. A pesquisa foi 
categorizada em três áreas temáticas principais: gover-
nança, gestão e políticas, com foco em pobreza, privati-
zação e instituições.

Os desafios da governança da água variam desde a necessi-
dade de capacitação e adoção tecnológica até a implemen-
tação de políticas eficazes e marcos legais. A governança 

da água é influenciada por vários fatores, como mudanças 
demográficas, melhorias econômicas e progresso tecno-
lógico, que demandam estratégias de gestão adaptativas 
e integradas e mudanças nas percepções sociais (Pahl-
Wostl et al., 2020).

Neste caso, foi possível nomear, pelo menos, trinta e cinco 
(35) organizações brasileiras distintas e cinco (05) orga-
nizações australianas, de um total de 92 respondentes. 
Além disso, pesquisadores do Brasil e Austrália listaram, 
respectivamente, 235 e 217 nomes distintos de organiza-
ções com as quais estão cooperando, apesar de a maioria 
não oferecer a lista completa de parceiros, ou seja, a lista 
não é exaustiva.

Principais formas de interação realizada pelos 
pesquisadores

Distinguir esses tipos de interação , seja cooperação, 
colaboração e co-inovação (OCDE, 2018), ajuda a inter-
pretar os dados sobre as formas de interação praticadas 
pelos pesquisadores, nos últimos cinco anos, conforme 
mostrado na Tabela 5. De acordo com o Manual de Oslo 
(OCDE, 2005), as organizações podem delinear três for-
mas principais de conexões ou fluxos de conhecimento e 
tecnologia. Nessas definições também foram adaptadas 
informações sobre as fontes de transferência de conheci-
mento e tecnologia, que serão discutidas posteriormente.

Fontes de informação abertas: informações acessíveis 
publicamente, sem necessidade de aquisição de tecno-
logia, direitos de propriedade intelectual ou interação 
direta com a fonte. Incluem colaborações informais entre 
pesquisadores, publicações científicas, participação em 
reuniões e comitês técnicos, treinamentos/qualificações 
e documentos de patentes.

Aquisição de conhecimento e tecnologia: compra 
de conhecimento externo ou de tecnologia incorporada 
a bens de capital (máquinas, equipamentos, software) e 
serviços, sem exigir interação direta com a fonte. Inclui 
contratação para desenvolvimento de protótipos e vali-
dação de experimentos, licenciamento de tecnologia e 
know-how, e prestação de serviços técnicos e consultorias.

Cooperação para inovação: colaboração ativa com 
outras empresas ou instituições de pesquisa em ativida-
des de inovação — vai além da mera aquisição de conhe-
cimento e tecnologia ao envolver esforços conjuntos. 
Abrange bolsas de pesquisa, graduação e pós-graduação, 
compartilhamento de recursos e infraestrutura (labora-
tórios, equipamentos de tecnologia de ponta) e geração 
conjunta de patentes e outros ativos de propriedade 
intelectual.

Considerando estas definições, e com o objetivo de cate-
gorizar os tipos de colaborações, com base no propósito 
central de cada uma, organizou-se o Quadro 1 com os 
tipos de colaborações apresentadas (OCDE, 2005).
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Quadro 1 – Tipos de colaborações para fluxos de conhecimento e tecnologia.

Colaborações informais  
(fontes de informação abertas)

Contratos e Acordos  
(Aquisição de Conhecimento e 

Tecnologia)

Projetos de I&D&I  
(Cooperação em Inovação)

•	 Colaborações informais e 
ocasionais com grupos de 
pesquisa da minha instituição

•	 Colaborações informais e 
ocasionais com grupos de 
pesquisa de outras instituições 
(nacionais e internacionais)

•	 Acordos de colaboração técnica e 
científica

•	 Contratos de transferência de 
tecnologia e/ou know-how

•	 Contratos de prestação de 
serviços tecnológicos

•	 Projetos individuais de P&D&I

•	 Projetos nacionais 
interinstitucionais de I&D&I

•	 Projetos internacionais 
interinstitucionais de P&D&I

Fonte: Adaptado de OCDE (2025).

Tabela 5 – As principais formas de colaboração.

Quais são as principais formas de colaboração em que você esteve envolvido nos 
últimos cinco anos? AU BR

Colaborações informais e ocasionais com grupos de pesquisa da minha instituição 75,61% 72,55%

Colaborações informais e ocasionais com grupos de pesquisa de outras instituições 
(nacionais e internacionais) 73,17% 68,63%

Acordos de colaboração técnica e científica 68,29% 37,25%

Projetos individuais de P&D&I 48,78% 52,94%

Projetos nacionais interinstitucionais de I&D&I 58,54% 50,98%

Projetos internacionais interinstitucionais de P&D&I 39,02% 21,57%

Projetos de P&D&I com empresas privadas 29,27% 13,73%

Contratos de transferência de tecnologia e/ou know-how 9,76% 3,92%

Contratos de prestação de serviços tecnológicos 26,83% 15,69%

Esperava-se que colaborações informais e ocasionais com 
grupos de pesquisa aparecessem com maior frequência, 
uma vez que tais interações ocorrem fora de acordos 
formais e abrem caminho ao networking e à construção 
de relações de confiança entre pares. Pesquisadores da 
Austrália (75,61%) e do Brasil (72,55%) se envolvem forte-
mente em colaborações informais e ocasionais com gru-
pos de pesquisa dentro de suas respectivas instituições, 
indicando uma sólida cultura de colaboração intra-ins-
titucional. Da mesma forma, as colaborações informais 
com grupos de pesquisa de outras instituições nacionais 
e internacionais são predominantes em ambos os países, 
com a Austrália a 73,17% e o Brasil a 68,63%, sugerindo 
uma abordagem proativa para a construção de redes 
externas de pesquisa.

Tanto os pesquisadores da Austrália quanto os do Brasil 
demonstram uma abordagem equilibrada entre proje-
tos individuais de P&D&I e projetos interinstitucionais 
nacionais, com percentuais semelhantes de autonomia 
individual (48,78% e 52,94%) e de colaboração interins-
titucional (58,54% e 50,98%), o que evidencia tanto a ini-
ciativa própria dos pesquisadores quanto o incentivo à 

troca de conhecimento e recursos dentro do ecossistema 
de pesquisa nacional de cada país.

As diferenças mais expressivas aparecem nas colaborações 
voltadas ao setor privado e a parcerias internacionais: a 
Austrália apresenta taxas de engajamento consistente-
mente superiores às do Brasil em Acordos de Colaboração 
Técnica e Científica (68,29% versus  37,25%), projetos inte-
rinstitucionais internacionais (39,02% versus  21,57%), 
projetos de P&D&I com empresas privadas (29,27% versus 
13,73%), Contratos de Transferência de Tecnologia e/ou 
Know-How (9,76% versus 3,92%) e Contratos de Prestação 
de Serviços Tecnológicos (26,83% versus 15,69%). Esse 
padrão indica uma ligação mais consolidada entre aca-
demia e indústria na Austrália, e sugere que o Brasil ainda 
tem espaço para ampliar sua atuação nesses três eixos: 
colaboração técnico-científica, projetos internacionais e 
parcerias com o setor privado. Em conjunto, os resultados 
mostram que pesquisadores de ambos os países mantêm 
forte compromisso com a colaboração, cada qual com 
pontos fortes distintos, o que pode orientar políticas e 
instituições na definição de estratégias alinhadas às prio-
ridades de pesquisa de cada país.
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Tabela 6 – Tipos de organizações que costumam colaborar.

Com quais tipos de organizações seu grupo de pesquisa 
normalmente colabora? AU BR

Instituições acadêmicas e de pesquisa nacionais 90,24% 98,04%

Instituições acadêmicas e de pesquisa internacionais 73,17% 58,82%

Agências governamentais 90,24% 62,75%

Empresas públicas 29,27% 33,33%

Companhias privadas 31,71% 31,37%

Agências de desenvolvimento 19,51% 13,73%

Agências e órgãos reguladores 39,02% 23,53%

Empresas de engenharia e consultoria 26,83% 13,73%

Organizações Não Governamentais (ONG) 60,98% 50,98%

Instituições financeiras, investidores e bancos 2,44% 3,92%

Startups e empreendedores 2,44% 7,84%

Grupos de comunidades locais 31,71% 29,41%

Organizações internacionais 34,15% 11,76%

Nações Unidas e suas agências 19,51% 3,92%

Associações profissionais 19,51% 7,84%

Centros de inovação e incubadoras 4,88% 7,84%

Associações da indústria da água 46,34% 3,92%

Grupos comunitários e indígenas 51,22% 3,92%

Tipo de organizações que realizam 
colaborações

Esta seção analisa os tipos de organizações com as quais 
os pesquisadores colaboram (Tabela 6), mapeando par-
ceiros para além do modelo de Hélice Tripla e Quádrupla 
(Etzkowitz & Leydesdorff, 2000; Carayannis & Campbell, 
2009), a fim de identificar semelhanças e diferenças entre 
os pesquisadores australianos e brasileiros quanto à 
diversidade de atores envolvidos e às oportunidades de 
fortalecer o ecossistema de inovação hídrica. 

As maiores diferenças entre ambos os grupos aparecem 
no envolvimento com grupos comunitários e indíge-
nas (AU 51,22% versus BR 3,92%) e com Associações da 
Indústria da Água (AU 46,34% versus BR 3,92%), refor-
çando a ligação mais forte da pesquisa australiana com 
o setor privado, já evidenciada nos projetos de P&D&I, 
contratos de transferência de tecnologia e serviços tec-
nológicos. Os pesquisadores australianos também têm 
maior envolvimento com organizações internacionais 
(34,15% versus 11,76% do BR), confirmando uma rede de 
colaboração mais ampla.

O engajamento com centros de inovação/incubado-
ras, startups e instituições financeiras ainda é baixo em 
ambos os países, com leve vantagem do Brasil em cola-
boração com startups e empreendedores (7,84% versus 
2,44% da AU) e com centros de inovação (7,84% versus 
4,88%). Instituições financeiras, investidores e bancos 
têm participação semelhante e reduzida nos dois países 
(BR 3,92%; AU 2,44%).

Esses resultados sugerem oportunidades específicas 
para cada país: o Brasil pode ampliar colaborações com 
instituições acadêmicas e organizações internacionais, 
com empresas de engenharia e consultoria ( favorecendo 
pesquisa aplicada e transferência de tecnologia) e com 
associações da indústria da água; a Austrália pode expan-
dir sua articulação com startups e empreendedores para 
fortalecer a comercialização dos resultados de pesquisa; 
e o Brasil tem espaço para consolidar parcerias com gru-
pos comunitários e indígenas, respeitando as perspectivas 
dos povos tradicionais em seus projetos.

Em conjunto, os resultados mostram que tanto pesqui-
sadores australianos quanto brasileiros atribuem grande 
importância à colaboração com instituições acadêmicas, 
agências governamentais, ONGs, agências reguladoras e 
empresas privadas, ainda que com ênfases distintas — 
refletindo pontos fortes complementares que podem 
orientar estratégias de fortalecimento do ecossistema de 
inovação hídrica, nacional e internacionalmente.

Fontes de apoio e/ou financiamento obtidas 
para projetos

O financiamento de pesquisa na Austrália provém majori-
tariamente de fontes públicas: 78,05% dos pesquisadores 
indicaram receber apoio governamental, e 46,34% cita-
ram especificamente o Conselho de Pesquisa Australiano 
(Australian Research Council – ARC) como fonte utilizada. 
Entre as fontes não governamentais, 34,15% dos pes-
quisadores mencionaram financiamento de empresas 
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Quadro 2 – Tipos de atores do ecossistema de inovação relacionados à Quádrupla Hélice.

Acadêmico/Ensino Superior Governo Indústria / Empresa comercial Sociedade Social / Privada 
sem fins lucrativos

•	 Instituições acadêmicas 
e de pesquisa nacionais

•	 Instituições acadêmicas 
e de pesquisa 
internacionais

•	 Agências 
governamentais

•	 Agências de 
desenvolvimento

•	 Agências e órgãos 
reguladores

•	 Nações Unidas e suas 
agências

•	 Empresas públicas

•	 Companhias privadas

•	 Empresas de engenharia 
e consultoria

•	 Startups e 
empreendedores

•	 Associações da indústria 
da água

•	 Instituições financeiras, 
investidores e bancos

•	 Organizações Não 
Governamentais (ONG)

•	 Grupos de comunidades 
locais

•	 Organizações 
internacionais

•	 Centros de inovação e 
incubadoras

•	 Associações 
profissionais

•	 Grupos comunitários e 
indígenas

Fonte: Adaptado de Types of Collaboration Partners for Innovation, Manual de Oslo (OCDE, 2018, p. 139)

Gráfico 1 – Principais fontes de financiamento de pesquisa na Austrália.

privadas, 29,27% de agências internacionais e organi-
zações filantrópicas, e 19,51% da Organização Nacional 
de Pesquisa Científica e Industrial (CSIRO). Esse padrão 
sugere, respectivamente: uma colaboração consolidada 
entre academia e indústria voltada à pesquisa aplicada 
e à comercialização; uma dimensão internacional na 
pesquisa australiana, com parcerias que ultrapassam 
fronteiras nacionais; e o interesse de doadores privados 
e fundações em apoiar iniciativas de impacto social ou 
científico.

O Gráfico 1 apresenta as principais fontes de finan-
ciamento de pesquisa reportadas na Austrália. Cabe 
esclarecer que essa questão admitia múltipla escolha: 
cada pesquisador podia indicar mais de uma fonte 

utilizada em seus projetos. As opções eram: Federal 
or State Government (Governo Federal ou Estadual), 
Government Research Agency (Agência Governamental de 
Pesquisa), Australian Research Council - ARC (Conselho 
de Pesquisa  Australiano), Commonwealth Scientific and 
Industrial Research Organisation - CSIRO (Organização 
de Pesquisa Científica e Industrial da Commonwealth), 
International agencies (Agências internacionais), Private 
companies (Empresas privadas), e Philanthropic (Doações 
filantrópicas). Por isso, os percentuais representam a pro-
porção de respondentes que citaram cada fonte, e não a 
distribuição percentual do total de recursos captados — 
o que explica a soma superior a 100% quando os valores 
de todas as fontes são somados.
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Gráfico 2 – Principais fontes de financiamento de pesquisa no Brasil.

O financiamento à pesquisa no cenário dos pesquisadores 
no Brasil também é dominado por fontes públicas fede-
rais e estaduais: 62,75% dos pesquisadores indicaram o 
CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico) como fonte utilizada, 60,78% citaram as 
FAPs (Fundações Estaduais de Amparo à Pesquisa) — 
essenciais no apoio a iniciativas regionais — e 47,06% 
mencionaram a CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior). A FINEP (Financiadora de 

Estudos e Projetos), voltada a projetos de inovação, foi 

citada por apenas 11,76% dos pesquisadores. Entre as 

fontes não governamentais, 17,65% indicaram financia-

mento de empresas privadas, 7,84% de bancos e outras 

fontes privadas, e 3,92% de agências internacionais e de 

fontes filantrópicas. O gráfico 2 apresenta esta relação. 

Gestão e Redes para a Inovação

Esta seção final discute as características que fortale-
cem colaborações bilaterais, com vistas à expansão da 
pesquisa inovadora e do desenvolvimento tecnológico, 
incluindo as etapas do desenvolvimento da pesquisa, 
os principais canais de transferência de resultados, a 
avaliação das experiências de colaboração, os desafios 
enfrentados e os requisitos para o estabelecimento de 
redes de relacionamento bem-sucedidas. Os elementos 
de gestão de redes de inovação fundamentam a análise a 
seguir, em especial, o papel dos escritórios de transferên-
cia de tecnologia, as colaborações internacionais entre 
academia e indústria e o processo de conversão de pes-
quisas em produtos e serviços economicamente viáveis 
(Del Giudice et al., 2017; Siegel et al., 2007) sobre como 
os pesquisadores gerenciam suas parcerias e transferem 
conhecimento entre instituições.

De uma perspectiva setorial, elementos-chave devem ser 
considerados para aprimorar as colaborações dentro de 
um ecossistema de inovação. Estes incluem a compreen-
são dos papéis e interações dos diferentes atores envolvi-
dos (Dedehayir et al., 2018), o alinhamento das estratégias 
de inovação com a dinâmica do ecossistema (Agner, 2006) 

e a gestão eficiente das redes para aproveitar os diversos 
recursos e suas capacidades (Aarikka-Stenroos & Ritala, 
2017). Focar em objetivos e incentivos compartilhados é 
recomendado para promover benefícios mútuos entre os 
stakeholders. Comunicação eficaz, construção de confiança 
e facilitação da troca de conhecimento são cruciais para 
fortalecer as colaborações setoriais dentro desses ecos-
sistemas (Granstrand & Holgersson, 2020).

Aprimorar o processo de transferência de tecnologia é 
vital para fomentar a inovação. Esse processo envolve 
converter as pesquisas e tecnologias desenvolvidas em 
instituições acadêmicas ou governamentais em produ-
tos ou serviços economicamente viáveis, além de serem 
socialmente e ambientalmente necessários. É crucial para 
o crescimento de diversos setores, pois facilita a aplica-
ção de pesquisas inovadoras, impulsiona o crescimento 
econômico e aborda desafios específicos do setor (Del 
Giudice et al., 2017; Siegel et al., 2007). A transferência de 
tecnologia eficaz introduz significativamente novas solu-
ções, melhora a competitividade e impulsiona os avanços 
tecnológicos adaptados às necessidades setoriais.
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Como sua pesquisa se enquadra nos estágios de desenvolvimento? AU BR

Planejamento e apoio aos tomadores de decisão (políticas e estratégias 
públicas) 85,37% 62,75%

Coleta e sistematização de dados e informação 63,41% 72,55%

Desenvolvimento de metodologias e ferramentas 63,41% 54,90%

Implementação de soluções aplicadas diretamente em serviços e produtos 26,83% 25,49%

A transferência de tecnologia das universidades para a 
indústria é um aspecto crucial da inovação, conforme 
destacado por Siegel et al. (2007) e Wahab et al. (2012). 
Envolve a transferência de conhecimento, resultados de 
pesquisa e tecnologia da academia para a indústria para 
comercialização e desenvolvimento. Esse processo é essen-
cial para preencher a lacuna entre pesquisa e aplicação 
prática, aprimorando a inovação e o desenvolvimento 
econômico. As atividades de pesquisa universitária geram 
novas tecnologias e conhecimentos que, quando transfe-
ridos eficientemente, podem levar ao desenvolvimento 
de novos produtos, serviços e processos. Isso, por sua vez, 
impulsiona o crescimento e ajuda a atender às necessida-
des sociais em diversos setores (Carayannis & Campbell, 
2012; Del Giudice et al., 2017). Assim, considera-se pri-
mordial o processo de transferência  de tecnologia como 
integrante essencial no gerenciamento das relações e dos 
diferentes objetivos entre os interessados, identificando 
a sinergia necessária para que se promova, de maneira 
eficiente e eficaz, a inovação e o seu desenvolvimento de 
maneira sustentável e colaborativa.

Posicionamento da pesquisa em termos de 
etapas de desenvolvimento até ser aplicada

A Tabela 7 posiciona a pesquisa em diferentes está-
gios de desenvolvimento, do planejamento à aplicação. 
Pesquisadores australianos e brasileiros apresentam 
padrões semelhantes: a maior parte das pesquisas se 
concentra na fase de planejamento e apoio à decisão, 
fornecendo subsídios para políticas e estratégias públi-
cas, com ênfase relativamente maior na Austrália, e na 
coleta e sistematização de dados, com ênfase relativa-
mente maior no Brasil. Ambos os países também inves-
tem no desenvolvimento de metodologias e ferramentas 
de pesquisa, mas apresentam percentuais mais baixos na 
etapa de implementação direta de soluções em serviços 
e produtos, indicando que, apesar da contribuição con-
sistente para decisão, coleta de dados e metodologia, a 
aplicação prática dos resultados ainda é a etapa menos 
representada em ambos os países. 

Propriedade Intelectual e Transferência de 
Tecnologia e know-how

Registros de propriedade intelectual (PI) ainda são pouco 
frequentes entre os pesquisadores: apenas 14,63% dos 

pesquisadores da Austrália e 11,76% do Brasil relataram 
possuir registros de PI em sua instituição, e a maioria não 
tem nenhum registro (AU 78,05%; BR 90,20%). Na Austrália, 
7,32% dos pesquisadores relataram PI em copropriedade 
com outra instituição ou empresa. Os tipos de proteção 
mais citados foram Patentes (AU 7,32% versus  BR 1,96%), 
Marca (AU 4,88% versus BR 5,88%) e outras formas de 
proteção (AU 4,88% versus BR 1,96%); Software e Desenho 
Industrial aparecem apenas dentre os pesquisadores da 
Austrália, com 2,44% cada.

Entre os que possuem PI, a formalização de acordos de 
transferência e comercialização de tecnologia é ainda 
mais rara: apenas 14,63% na Austrália e 1,96% no Brasil 
confirmaram esse tipo de acordo, e 4,88% dos australianos 
indicaram estar em processo de negociação. Esse padrão 
reforça a lacuna entre a produção de conhecimento aca-
dêmico e sua conversão em soluções aplicáveis, o desafio 
central da transferência de tecnologia entre universidade e 
indústria (Siegel et al., 2007; Wahab et al., 2012; Carayannis 
& Campbell, 2012; Del Giudice et al., 2017). Esse processo 
converte pesquisa e conhecimento acadêmico em produ-
tos, serviços e processos comercializáveis, sendo essencial 
tanto para o desenvolvimento econômico quanto para o 
atendimento de necessidades sociais em diferentes seto-
res. Os baixos percentuais de PI e de acordos de comercia-
lização aqui observados sugerem que essa conversão,  da 
geração de conhecimento à sua aplicação prática, ainda 
representa um ponto de atenção na gestão das relações 
entre os stakeholders da TWRA. 

Principais resultados e impactos da pesquisa

A Tabela 8 apresenta os principais resultados e impactos 
da pesquisa reportados. Publicações científicas domi-
nam como resultado principal em ambos os países (AU 
95,12%; BR 88,24%), reforçando o padrão já identificado 
de ênfase na divulgação acadêmica em detrimento da 
comercialização. A participação em reuniões e comitês 
técnicos, indicando o envolvimento com a comunidade 
de pesquisa mais ampla, é maior na Austrália, porém 
comum para ambos os grupos (70,73% versus BR 58,82%). 
A formação e a qualificação de novos pesquisadores têm 
peso semelhante nos dois países (AU 46,34%; BR 49,02%), 
enquanto consultorias técnicas, que refletem aplicação 
prática do conhecimento especializado, são um pouco 
mais frequentes no Brasil (AU 31,71% versus BR 43,14%).
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Tabela 8 – Principais resultados e impactos da pesquisa.

Quais são os principais resultados e impactos da sua pesquisa? AU BR

Publicações científicas 95,12% 88,24%

Patentes, propriedade intelectual 7,32% 1,96%

Participação em reuniões e comitês técnicos 70,73% 58,82%

Licenciamento de tecnologia e know-how 7,32% 0,00%

Desenvolvimento de protótipos e validação de experimentos 19,51% 3,92%

Treinamento e/ou qualificações 46,34% 49,02%

Bolsas de pesquisa, graduação, pós-graduação 46,34% 64,71%

Compartilhamento de recursos e infraestrutura 4,88% 15,69%

Serviços tecnológicos 7,32% 13,73%

Consultorias técnicas 31,71% 43,14%

Intercâmbios entre pesquisadores e parceiros 68,29% 39,22%

Tabela 9 – Caracterização da experiência de colaboração.

Como você caracteriza sua experiência recente de colaboração? AU BR

Contribuiu para o desenvolvimento científico e tecnológico 75,61% 86,27%

Processos acelerados de inovação e implementação na sociedade através de 
novos produtos ou serviços 9,76% 7,84%

Pesquisa fundamental que ainda não foi adotada 14,63% 5,88%

O Brasil se destaca com o elemento bolsas de pesquisa 
(AU 46,34% versus BR 64,71%), sinalizando maior inves-
timento na formação de força de trabalho voltada à pes-
quisa. Já a Austrália se destaca em intercâmbios com 
parceiros (68,29% versus BR 39,22%), indicativo de cultura 
colaborativa mais orientada à cooperação internacional 
e interdisciplinar.

O processo de transferência de tecnologia permanece 
limitado em ambos os países, onde as atividades de licen-
ciamento são pouco expressivas, e o desenvolvimento 
de protótipos e validação de experimentos (que seriam 
as etapas mais próximas da aplicação prática) é baixo, 
com a Austrália à frente do Brasil (19,51% versus 3,92%). 
Isso reforça a lacuna, já discutida, entre a produção de 
conhecimento e sua tradução em inovações aplicáveis.

O compartilhamento de recursos e infraestrutura (AU 
4,88% versus BR 15,69%) e de serviços tecnológicos (AU 
7,32% versus BR 13,73%) não são resultados centrais em 
nenhum dos países, mas são mais prevalentes no Brasil. 
O primeiro indica disposição para colaborar com o ecos-
sistema de pesquisa mais amplo. O segundo reflete a apli-
cação da pesquisa para enfrentar desafios tecnológicos 
específicos, ambos os quais podem se reforçar mutua-
mente como porta de entrada para parcerias externas 
nas fases iniciais de colaboração. 

Em conjunto, os resultados da Tabela 8 confirmam que a 
produção científica é a principal forma de contribuição 
dos pesquisadores em ambos os países, e que, apesar da 
participação ativa em comitês, reuniões e intercâmbios, 

as baixas taxas de PI, licenciamento e desenvolvimento 
de protótipos mantêm a aplicação prática dos resultados 
como um ponto ainda secundário,  sobretudo no que se 
refere à transferência de tecnologia e ao engajamento 
com o setor produtivo

Caracterização da experiência de colaboração

Quanto à caracterização da experiência recente de colabo-
ração (Tabela 9), 75,61% dos pesquisadores australianos e 
86,27% dos brasileiros consideram que suas colaborações 
foram fundamentais para impulsionar avanços científicos 
e tecnológicos, cujo resultado alinha-se à predominân-
cia de publicações científicas já observada em ambos 
os países. Já os percentuais relacionados à aceleração 
de processos de inovação e à implementação de novos 
produtos ou serviços na sociedade são relativamente 
baixos, sugerindo que o impacto direto da colaboração 
sobre a inovação aplicada ainda é pouco percebido pelos 
pesquisadores, corroborando a lacuna entre produção 
de conhecimento e aplicação prática discutida ao longo 
desta seção. 

Principais canais de divulgação e/ou 
transferência de conhecimento dos resultados 
e orientações da pesquisa

Além das abordagens tradicionais — publicações, apresen-
tações e relatórios técnicos — os pesquisadores utilizam 
uma variedade de canais para compartilhar resultados e 
orientações: redes sociais (cada vez mais utilizadas para 
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Tabela 10 – Principais canais de divulgação e/ou transferência de conhecimento dos resultados e orientações da 
pesquisa.

Quais são os principais canais de divulgação e/ou transferência de 
conhecimento dos resultados de suas pesquisas e orientações? AU BR

Artigos científicos, livros, capítulos de livros 92,68% 94,12%

Relatórios técnicos 70,73% 45,10%

Apresentações em eventos, congressos e workshops 100,00% 76,47%

Dissertações, teses 39,02% 60,78%

Redes sociais (Facebook, Instagram, LinkedIn, YouTube) 56,10% 43,14%

Outros? Por favor especifique. 29,27% 1,96%

Tabela 11 – Principais restrições na implementação de colaborações interinstitucionais nacionais e internacionais.

Quais são as principais restrições na implementação de colaborações 
interinstitucionais nacionais e internacionais? AU BR

Impedimentos legais ao estabelecimento de parcerias 17,07% 13,73%

Recursos financeiros para promover projetos 75,61% 88,24%

Restrições institucionais dos parceiros para desenvolver projetos 21,95% 17,65%

Limitações devido aos processos de transferência de tecnologia 0,00% 1,96%

Capacidade interdisciplinar para abordar áreas técnicas 9,76% 23,53%

Gestão e coordenação de projetos colaborativos 21,95% 25,49%

Gestão de conflitos entre diferentes parceiros, incluindo interesses individuais e 
institucionais 12,20% 25,49%

Gestão de aspectos culturais e de comunicação, incluindo barreiras linguísticas 26,83% 17,65%

Limitações nas viagens 19,51% 23,53%

alcançar públicos diversos), toolkits, educação comunitá-
ria, aconselhamento a decisores sobre leis e instrumentos 
jurídicos, parcerias diretas com a indústria, comunidades 
de prática, capacitação organizacional, blogs, participação 
em comitês consultivos, científicos e conselhos de agên-
cias governamentais, softwares, códigos e algoritmos, e 
mídia tradicional (rádio, televisão e jornais) (Tabela 10). 

Principais restrições na implementação de 
colaborações interinstitucionais nacionais e 
internacionais

A Tabela 11 identifica os principais fatores a melhorar 
para fortalecer colaborações nacionais e internacionais. 
Restrições financeiras lideram como o desafio mais citado, 
mais acentuado no Brasil (88,24%) do que na Austrália 
(75,61%). Gestão de projetos, coordenação e resolução 
de conflitos aparecem com percentuais semelhantes em 
ambos os países, assim como restrições institucionais e 
impedimentos legais ao estabelecimento de parcerias, 
desafios que tendem a ser mitigados por boa gestão de 
projetos e por competências culturais e de comunicação.

Aspectos culturais e de comunicação também foram apon-
tados, com desafios distintos entre os países, reforçando a 
importância de estratégias que considerem nuances cul-
turais e barreiras linguísticas. Desafios interdisciplinares 

foram mais pronunciados no Brasil, indicando a necessi-
dade de fortalecer habilidades de colaboração entre áreas.

Por fim, as restrições de mobilidade, sobretudo limitações 
a viagens, afetariam a realização de atividades presen-
ciais em ambos os países. Em conjunto, esses resultados 
apontam que enfrentar restrições financeiras, aprimorar 
a colaboração interdisciplinar, melhorar a gestão de pro-
jetos e adotar estratégias de comunicação eficazes são 
fatores centrais para o sucesso de colaborações interins-
titucionais na Austrália e no Brasil.

Tipos de apoio que ajudariam a desenvolver 
parcerias e colaborações por meio da TWRA

A questão final trata do tipo de apoio que ajudaria os pes-
quisadores a desenvolver parcerias via TWRA (Tabela 12). 
No Brasil, recursos financeiros lideram a demanda 
(80,39%), seguidos por apoio ao desenvolvimento de 
parcerias técnicas (58,82%) e entendimento de legislação 
(33,33%) — refletindo as mesmas restrições já identifi-
cadas na Tabela 11. Na Austrália, a principal demanda 
é o matchmaking com parceiros (51,22%), apontando a 
oportunidade de a TWRA fortalecer processos de conexão 
entre pesquisadores. Ambos os países também demandam 
apoio para gestão colaborativa de projetos e para aspectos 
culturais e de comunicação, enquanto nenhum dos dois 
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relata restrições relevantes quanto ao desenvolvimento de 

parcerias comerciais ou modelos de negócio inovadores.

Esses resultados sugerem dois papéis complementares 

para a TWRA, como mediar a interação entre as deman-

das dos pesquisadores e as soluções disponíveis em rede, 

e utilizar esse diagnóstico para orientar sua atuação, 

fortalecendo competências, aproximando parceiros e 

estimulando abordagens cooperativas em novos projetos 
de pesquisa aplicada.

Como sugestões futuras, recomenda-se o estabeleci-
mento de métricas e processos regulares de avaliação 
dos resultados das colaborações da TWRA, bem como a 
exploração de ferramentas tecnológicas para aprimorar 
o matchmaking entre parceiros e mitigar o impacto das 
restrições apontadas sobre as atividades colaborativas. 

Considerações finais

Este estudo teve como objetivo compreender as caracte-
rísticas dos pesquisadores vinculados à Tropical Water 
Research Alliance (TWRA), suas relações com stakehol-
ders e os fatores que fortalecem colaborações bem-suce-
didas entre Austrália (AU) e Brasil (BR) no ecossistema 
de inovação da água. Utilizando o arcabouço da Hélice 
Quíntupla — que situa a inovação também no contexto 
do ambiente natural — o diagnóstico revela um corpo 
de pesquisadores altamente qualificado e ativamente 
engajado em colaborações acadêmicas, governamentais 
e ambientais, mas que ainda enfrenta dificuldades em 
traduzir essa produção científica em soluções aplicadas: 
a forte concentração em publicações contrasta com a 
baixa incidência de registros de propriedade intelectual 
e de transferência de tecnologia em ambos os países.

Os resultados também evidenciam perfis complemen-
tares entre os pesquisadores australianos e brasileiros. 
A Austrália apresenta laços mais consolidados com a 
indústria, associações setoriais e grupos comunitários, 

refletindo maior diversificação de parcerias; o Brasil, 
por sua vez, concentra-se mais fortemente em parcerias 
voltadas a objetivos de desenvolvimento sustentável e 
depende predominantemente de financiamento público, 
indicando um cenário de fomento menos diversificado. 
Essas diferenças de ênfase — mais do que divergências 
— sinalizam oportunidades de complementaridade entre 
os dois países.

A principal barreira comum identificada é financeira (BR 
88,24%; AU 75,61%), mas as demandas de apoio se dis-
tinguem: a Austrália busca sobretudo matchmaking com 
novos parceiros, enquanto o Brasil necessita de suporte 
financeiro e técnico para o desenvolvimento de parcerias. 
Ao endereçar essas demandas de forma direcionada, a 
TWRA pode fortalecer a circulação de conhecimento 
entre os dois países e ampliar sua capacidade de trans-
formar produção acadêmica em soluções sustentáveis 
para os desafios hídricos globais.

Limitações e Sugestões futuras

Recomenda-se, para futuras pesquisas, a ampliação da 
amostra e a inclusão de um número maior de partici-
pantes, de modo a obter uma visão mais abrangente e 
representativa das percepções dos membros da TWRA 
e das instituições parceiras. Sugere-se, ainda, a adoção 

de métodos qualitativos complementares, como entre-
vistas semiestruturadas, grupos focais e estudos de caso, 
que permitam aprofundar a compreensão dos fatores 
humanos, culturais e institucionais que influenciam as 
colaborações.

Tabela 12 – Que tipos de apoio ajudariam a desenvolver parcerias e colaborações através da TWRA?

Que mecanismos e apoios o ajudariam a desenvolver parcerias 
e colaborações através da TWRA? AU BR

Suporte para entender as leis australianas e brasileiras 9,76% 33,33%

Apoio a recursos financeiros 46,34% 80,39%

Matchmaking com parceiros na Austrália e no Brasil 51,22% 35,29%

Apoio ao desenvolvimento de parcerias técnicas 36,59% 58,82%

Apoio ao desenvolvimento de parcerias comerciais 12,20% 7,84%

Apoio ao desenvolvimento de modelos de negócios inovadores 14,63% 11,76%

Suporte para gerenciamento colaborativo de projetos 48,78% 58,82%

Apoio aos aspectos culturais e de comunicação 21,95% 17,65%
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Uma limitação identificada ao longo da análise diz res-
peito à comparabilidade de termos entre os dois países: 
a divergência de interpretação em torno do conceito de 
“indústria” entre respondentes brasileiros e australianos, 
assim como quanto as fontes de recursos para o finan-
ciamento de projetos, sugerindo que futuras edições do 
instrumento devem definir explicitamente os principais 
termos e categorias utilizados, garantindo maior compa-
rabilidade transnacional dos resultados.

Por fim, recomenda-se a implementação de indicado-
res de impacto e sistemas de monitoramento contínuo, 

incluindo métricas regulares de avaliação dos resultados 
das colaborações promovidas pela TWRA e ferramentas 
tecnológicas para aprimorar o matchmaking entre par-
ceiros e mitigar o impacto das restrições de mobilidade, 
capazes de mensurar a efetividade das ações estratégicas 
da aliança e de ampliar sua integração nas redes globais 
de cooperação científica e tecnológica. Essa abordagem 
fortalecerá a capacidade da aliança em produzir conhe-
cimento transformador, traduzindo-o em soluções ino-
vadoras, sustentáveis e socialmente inclusivas para os 
desafios hídricos contemporâneos.
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